
TERMO DE REFERENCIA 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

E-MAIL:  administracao@batatais.sp.gov.br  

TELEFONE: (16) 3662-3400 

DADOS EXTRAS DA SOLICITAÇÃO 

TIPO DE COMPRA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -  ART.  74 INCISO  III  alínea f, da LEI 

14.133/21. 
TIPO DE ENTREGA: ENTREGA ÚNICA.  

AMOSTRA: NÃO 

DOTAÇÃO: 329/2024. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de três licenças de atualização  (upgrade)  da ferramenta SCRIPTCASE. 

A ferramenta SCRIPTCASE é utilizada pelos analistas de sistemas para 

desenvolvimento de alguns aplicativos, e esta atualização é essencial para permitir a 

construção de aplicativos mais modernos e seguros. 

2. 	ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 

; 

QTDE. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

Renovação Licença  Enterprise  

Edition  com + 12 meses de  

upgrade  

SERVIÇO 

/  

UNIDADE 03 R$ 5.459,40 R$ 16.378,20 

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

O prazo de vigência da contratação será até a realização do curso na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 6 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A atualização de qualquer ferramenta é essencial por várias razões, dentre elas: 



* Segurança: As atualizações frequentes incluem correções de segurança. Manter suas 

ferramentas atualizadas ajuda a proteger contra vulnerabilidades conhecidas e ataques 

maliciosos. 

* Correções de  Bugs:  As atualizações também corrigem erros e problemas que podem afetar 

o desempenho ou a funcionalidade das ferramentas. Manter-se atualizado garante que você 

esteja usando a versão mais estável e livre de  bugs.  

* Novos Recursos: Muitas vezes, as atualizações trazem novos recursos, melhorias de 

desempenho e funcionalidades adicionais. Isso pode melhorar sua produtividade e 

eficiência. 

* Compatibilidade: À medida que as tecnologias evoluem, as ferramentas precisam se 

adaptar. Atualizar garante que suas ferramentas sejam compatíveis com as versões mais 

recentes de sistemas operacionais, navegadores e outras dependências. 

Em resumo, a atualização regular de suas ferramentas é uma prática recomendada 

para garantir segurança, estabilidade e acesso aos recursos mais recentes. 

Portanto, a aquisição de licenças de atualização do SCRIPTCASE, não é para apenas 

melhorar os sistemas ou aplicativos criados pelos analistas, é também uma forma de praticar 

a garantia de segurança e acesso aos recursos mais recentes da ferramenta 

3.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1.1 DA ENIXIGIBILIDADE 

A Constituição Federal, consoantes princípios e normas estabelecidas pelo  art.  37, 

caput, e inciso XXI= estabelece que obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo licitatório. Assim, depreende-se que no ordenamento jurídico pátrio a 

regra é a licitação. Entretanto, em casos determinados, a legislação admite a contratação 

direta sem submissão ao processo licitatório  (art.  37, inc. XXI, primeira parte, CF/88).Dentre 

as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos deste parecer, a 

inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de 

profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 

desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública, com espeque no 74, 

inciso II, da Lei n° 14.133/21,  in  verbis: 

A rt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

1 
 Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municipios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
( •••) 
XXI - ressalvados os casos especificados na leaislacão as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
Processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamentos mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações. (Grifo nosso) 



Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(—) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

3.1.2 DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

ESPECIALIZADOS. JURISPRUDÊNCIA E DOUTRINA. 

Ainda a propósito, cumpre esclarecer que o Tribunal de Contas da União, por meio do 

enunciado n2  252 de seu entendimento sumulado, fixou o entendimento de que "A 

inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, decorre da presença 

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, natureza singular do serviço e 

notória especialização do contratado". 

Tal entendimento encontra-se plenamente aplicável à hipótese da linea "f" do inciso 

Ill do artigo 74 da Lei ng 14.133/2021, que fala da contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização para realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Assim, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o serviço técnico 

seja um daquele previsto na Lei de Licitações; que o serviço seja de natureza singular e que 

haja notória especialização do contratado. Em relação à contratação ora posta, e analisando 

o primeiro requisito, resta demonstrado que o serviço a ser contratado se subsome 

hipótese da alínea "f" do inciso Ill do artigo 74 da Lei ng 14.133/2021, aplicando-se ao caso 

em questão. 

No que se refere à singular natureza do serviço, ainda que não esteja contemplada 

na nova lei de licitação, seguimos a orientação de que tal requisito se encontra implícito na 

contratação direta por inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados. A 

singularidade diz respeito aos atributos subjetivos do seu executor, insuscetíveis de serem 

medidos pelos critérios objetivos de qualificação previstos no processo licitatório. São 

elementos essenciais para a execução satisfatória do objeto contratual, que afastam a 

execução mecânica ou meramente protocolar. Esse entendimento encontra abrigo em 

orientação sumular do Tribunal de Contas da União (Súmula 39), que veio a reboque da sua 

vasta jurisprudência a respeito dessa matéria e que ainda se encontra fortemente válido, a 

despeito de ter sido editado à luz da Lei n.2  8.666/93. 

Com essas considerações, resta demonstrada a singularidade da natureza da 

aquisição da renovação junto ao fabricante, pois como determina a certidão  Ng  

231226/41.113 da ABES — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE  SOFTWARE,  a 



empresa NetMake Soluções em Informática Ltda. é a ÚNICA desenvolvedora e detentora dos 

direitos autorais e de comercialização, suporte técnico e  upgrade,  autorizada a comercializar 

com exclusividade em todo o território nacional o programa/produto(software) SCRIPTCASE, 

o qual encontra-se registrado no INPI — Instituto Nacional de Propriedade Industrial sob  Ng  

00049650. 

E justamente nesse ponto, a Secretaria de Administração considerou concorrer em 

favor da aquisição das licenças de renovação  (upgrade)  junto â NetMake Soluções em 

Informática Ltda (CNPJ: 04.095.869/0001-18). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

0 requisito de sustentabilidade não se aplica ao caso concreto. 

Da exigência de carta de solidariedade 

Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

0 presente termo tem por OBJETO, a aquisição de três licenças de atualização  (upgrade)  

para os analistas de sistemas. 

Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §12, inciso Ill, da Lei n2  14.133, de 2021) 

0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 



Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTA- 0 DO CONTRATO 

0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porgscrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plarib 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, 

§1°); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 



No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

O gestor do contrato poderá emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 



O gestor do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 

0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Estudo Técnico preliminar. 

1.1.1.  Sera  indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1.1.1.1. 	não produzir os resultados acordados, 

1.1.1.2. 	deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 

1.1.1.3. 	deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento 

As licenças serão recebidas de forma digital, por  e-mail,  a qual cada analista devera proceder 

a configuração das mesmas para cada ferramenta que utiliza. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de vinte dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1.1.2. 	o prazo de validade; 

1.1.3. 	a data da emissão; 

1.1.4. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

1.1.5. 	o período respectivo de execução do contrato; 

1.1.6. 	o valor a pagar; e 



1.1.7. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a 

documentação mencionada no  art.  68 da Lei ng 14.133/2021. 

A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situaao de irregularidade do contratado,  sera  

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 



Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade INEXIGIBILIDADE 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será integral e único com a realização do curso, objeto 

deste termo de referência 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas. 

A data do orçamento estimado é de 60 dias. 

10. DOCUMENTAÇÃO ESPECiCA 

A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos: 

10.1.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 



e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no pais e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.1.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) - Certidão Negativa Receita Federal 

c) - Certidão Negativa de Débitos Municipais: 

d) - Certidão de Regularidade do FGTS—CRF 

e) - Certidão de Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de SP 

f) - Certidão Negativa—Débitos Tributários—Divida Ativa do Estado de SP 

g) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h) - Certidão de Regularidade do FGTS—CRF 

i) - Certidão de Distribuição Civil; 

- Documentos Pessoais (Contrato Social); 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

11.2 A contratação  sera  atendida pela seguinte dotação: 

11.3 (649) - 2024. 

11.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação os créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Batatais, 09 de abril de 2024. 

VINÍCIUS IdRGAMO DA SILVA 

Secretário de Administração 
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